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Estado do Rio Grande do Sul

Prefeitura Municipal de Silveira Martins

Secretaria Municipal de Administração


Lei  Municipal   1351/ 2014


09/12/2014
" Altera, revoga e acrescenta dispositivos da Lei Municipal  894/2006 “.

ROZIMAR BOLZAN, Prefeito Municipal de Silveira Martins, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, de conformidade com o que determina a Lei Orgânica do Município de Silveira Martins em seu artigo 66, inciso IV, que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte,

   LEI:

Art. 1º. Fica alterado o artigo 3o da Lei Municipal 894/2006, com introdução do § 6°, da seguinte forma:

§ 6°. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, incide também sobre os imóveis que, embora localizados fora da área urbana, sejam considerados, pela sua utilização, unidades urbanas, incluindo as zonas e os prédios industriais, comerciais ou de serviços, os loteamentos, regularizados ou não, os agrupamentos residenciais, dentre outros.”

Art. 2º. Fica alterado o artigo 5o da Lei Municipal 894/2006,com introdução do § 10, da seguinte forma:

§ 10. No caso de área particularmente desvalorizada em virtude de configuração muito irregular ou acidente topográfico desfavorável, como a existência de córrego, sanga, pedreira, talude exagerado, alagamento ou inundação, no mínimo durante seis meses, ou ainda outros acidentes que concorram para depreciação de modo permanente ou periódico, influindo de maneira injusta ou inadequada na avaliação, aplicar-se-á uma redução no valor venal até o limite de 50% (cinqüenta por cento), conforme dispuser o regulamento.

Art. 3°. Fica alterado o artigo 28º da Lei Municipal 894/2006, com introdução do § 7o, da seguinte forma:

§ 7o. O recolhimento do imposto descontado na fonte ou, se for o caso, a importância que deveria ter sido descontada, far-se-á em nome do responsável pela retenção, e será acompanhada pela Declaração dos Serviços Contratados contendo o CAE, RG, CPF, CNPJ e mês de competência dos prestadores de serviço, com cópia do documento fiscal ou recibo, observando-se quanto ao prazo de recolhimento, o disposto em regulamento.”

Art. 4º. Fica alterado por nova redação o artigo 31 e seus parágrafos, na Lei Municipal 894/2006, da seguinte forma:

“Art. 31. É obrigatório, por parte dos contribuintes sujeitos ao regime de lançamento por homologação, a emissão da nota fiscal de serviços em todas as operações que constituam ou possam vir a constituir fato gerador do imposto.

§ 1o. Deverá ser conservada em bom estado, os documentos fiscais relacionados nesta Lei, assim como outros documentos auxiliares por 05 (cinco) anos, no mínimo, a contar da data de extinção do crédito.

§ 2o. O contribuinte sujeito ao regime de lançamento com base na receita bruta, escriturará, em Livro de Registro Especial, dentro do prazo de 15 (quinze) dias no máximo, o valor diário dos serviços prestados, bem como emitirá para cada usuário, uma nota fiscal de serviços, de acordo com os modelos aprovados pela Fazenda Municipal.

§ 3o. Quando a natureza da operação, ou as condições em que se realizar, tornar impraticável ou desnecessária a emissão de notas de serviços, a juízo da Fazenda Municipal, poderá ser dispensado o contribuinte para com estas exigências, calculando-se o Imposto com base na receita estimada ou apurada na forma estabelecida em regulamento. 

§ 4o. A utilização de qualquer outro documento, que não o disposto no § 2o deste artigo dependerá de prévia autorização da Fazenda Municipal, através de requerimento.

§ 5o. A nota fiscal de prestação de serviço não poderá ser emendada ou rasurada de modo que lhe prejudique a clareza ou a veracidade.

§ 6°. A utilização de documentos fiscais que não tenham prévia autorização, e/ou esteja rasurada ou emendada sujeita o contribuinte às penalidades previstas em lei.

§ 7o. Quando ocorrer o cancelamento ou substituição de nota fiscal deverá constar o motivo pelo qual a mesma foi cancelada ou substituída.

§ 8o. A impressão das notas fiscais de prestação serviços e de qualquer outro documento utilizado dependerá de prévia autorização da repartição Fazendária Municipal e deverá ser confeccionada por estabelecimentos gráficos devidamente credenciados junto a Fazenda Municipal ou por outros processos, após análise do órgão fazendário municipal.

§ 9°. São considerados outros documentos:

I – Romaneio;

II – Pedido;

III – Orçamento;

IV – Outras denominações utilizadas.

§ 10. As tipografias e estabelecimentos congêneres ficam obrigados a imprimir, no rodapé do documento fiscal, o número da autorização, data da impressão e numeração correspondente (ou suas identificações).

§ 11. As tipografias e estabelecimentos congêneres são obrigados a manter, pelo prazo de 05 (cinco) anos, registros próprios das notas fiscais de serviços ou documentos equivalentes que imprimirem.

§ 12. A série dos documentos fiscais será "M1" e a validade dos mesmos de 02 (dois) anos.

§ 13. Os documentos utilizados para diversões públicas de shows e espetáculos musicais terão sua validade limitada ao período ou data de sua realização.

§ 14. Nas operações a vista, a nota de transação poderá ser substituída pelo cupom da máquina registradora, conforme dispuser o regulamento.”

Art. 5º. Fica alterado o Art. 232 da Lei Municipal 894/2006,para a seguinte redação:

“Art. 232. Na hipótese de parcelamento do pagamento do crédito tributário, o mesmo será consolidado na data do parcelamento e cada parcela será corrigida monetariamente.
§ 1o. Atendidos os requisitos da Lei, o parcelamento poderá ser em até 36 (trinta e seis) pagamentos, mensal e sucessivo respeitado o limite mínimo de 09 (nove) UPM por parcela.

§ 2°. O contribuinte inscrito em Dívida Ativa que procurar o Órgão Fazendário com o objetivo de efetuar o pagamento de seus débitos, parcelados ou não, terá direito ao desconto de 40% (quarenta por cento) das multas moratórias e dos juros, somente quando o pagamento for realizado à vista.

§ 3°. O não pagamento de até 03 (três) prestações consecutivas do débito parcelado acarretará o imediato cancelamento do benefício do parcelamento, independentemente de aviso prévio ou notificação, promovida a imediata cobrança do saldo devedor através da ação executiva.

§ 4o. Os débitos parcelados, mesmo que vencidos ou cancelados, poderão ser reparcelados.

§ 5o. Para os reparcelamentos conforme disposto no parágrafo 4o será necessário o pagamento de uma entrada de no mínimo 15% (quinze por cento) do saldo devedor existente.

§ 6o. Os débitos ajuizados também poderão ser objeto de parcelamento, desde que previamente pagas as custas e honorários, salvo no caso de assistência judiciária gratuita.

§ 7o. No parcelamento, nas dívidas inscritas, ajuizadas ou não, a taxa de juros incidente sobre o saldo devedor parcelado será de 0,5 % (meio por cento) ao mês, ultrapassando o exercício financeiro o saldo será corrigido conforme índice estabelecido no artigo 267.

§ 8o. Em caso de atraso no pagamento do parcelamento, incidirão os acréscimos previstos nesta lei.”

Art. 6º. Fica alterado o artigo 268 da Lei Municipal 894/2006, com introdução dos parágrafos 2o e 3o, renumerando o parágrafo único como parágrafo 1o, da seguinte forma:

“Art. 268. (...)

§ 2o. Nos casos de ação fiscal será aplicada multa de 60% sobre o montante do tributo corrigido monetariamente, independentemente dos outros acréscimos previsto nesta Lei.

I - O valor das multas por ação fiscal será reduzido para 15% (quinze por cento) se o pagamento for efetuado no prazo legal de impugnação. 

II - O valor das multas por ação fiscal será reduzido para 25% (vinte e cinco por cento) se o parcelamento for efetuado no prazo legal de impugnação.

III - Nos casos de impugnação tempestiva e em primeira instância, sendo essa deferida parcialmente, o contribuinte terá direito aos benefícios dos incisos I e II.

IV - Na impugnação tempestiva, a multa será reduzida para 30% (trinta por cento) caso o pagamento do débito seja efetuado dentro de 30 dias da ciência da decisão de primeira instância.

V - Na impugnação tempestiva, a multa será reduzida para 35% (trinta e cinco por cento) caso seja efetuado o parcelamento do débito em 30 dias da ciência da decisão de primeira instância.

VI - O descumprimento do parcelamento importará no retorno à situação anterior, com a dedução dos valores pagos.

§ 3o. O percentual de multa a ser aplicada, quando inscrita em divida ativa será de 20%.”

Art. 7º. As demais disposições da Lei Municipal no 894, de 14 de dezembro de 2006, permanecem inalteradas.

Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,gerando seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2015, respeitada as disposições da Emenda Constitucional 42/03.
 Gabinete do Prefeito Municipal em Silveira Martins,aos  nove do mês de  dezembro de  dois mil e quatorze.
                                             ROZIMAR BOLZAN                      
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